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Sexta-feira, 09 de outubro de 2009
Fundos de pensão se voltam à infra-estrutura
Queda de juros obriga instituições a buscar alternativas de rendimento, como energia elétrica, trem-bala e pré-sal.
Atentos à necessidade de diversificar seus investimentos em um cenário de juros baixos, que reduzem o retorno dos títulos públicos, os fundos de pensão brasileiros estão analisando investimentos no setor de infraestrutura, em especial na área de energia e transportes. 
Projetos como a Hidrelétrica de Belo Monte, no Rio Xingu (PA), e o trem-bala entre São Paulo e Rio estão entre os focos de atenção dos fundos, que também avaliam a entrada em investimentos em novos negócios via Fundos de Investimentos em Participações (FIP). A capitalização da Petrobrás, prevista para ocorrer no ano que vem, deve ser outra destinação dos recursos das fundações que já participam da empresa. 
 

A Petros, segundo maior fundo de pensão do Brasil, poderá destinar de R$ 1 bilhão a R$ 1,5 bilhão para o setor de energia elétrica, caso concretize sua intenção de participar dos projetos de hidrelétricas em Belo Monte e Jirau. Segundo o presidente da entidade, Wagner Pinheiro, o fundo estuda participar de algum consórcio no leilão da Belo Monte, previsto para ocorrer ainda este ano. 
Essa participação deve ocorrer em parceria com a CPFL, empresa de energia em que a Petros participa do bloco de controle. A Previ maior fundo de pensão do País, deve participar do projeto apenas de forma indireta, por suas controladas no setor (CPFL e Neoenergia), segundo o diretor de participações da Previ, Joilson Rodrigues. A participação da Petros em Jirau, no Rio Madeira (RO), se daria por meio da compra da participação da Camargo Corrêa no projeto, em parceria com o Funcef. 
Na opinião de Pinheiro, o setor de energia tem muita sinergia com os fundos de pensão porque são investimentos de longo prazo, com baixos riscos, além de ter um marco regulatório consolidado. Outro foco da Petros no setor de infraestrutura é o trem-bala. No mês que vem o fundo terá uma reunião com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) sobre o assunto. 
Já a fundação dos funcionários do Banco do Brasil também está atenta ao segmento de shoppings centers e escritórios comerciais por causa da boa rentabilidade desse tipo de investimento. Segundo Rodrigues, há a possibilidade de avançar em galpões industriais. Atualmente, o fundo tem R$ 3 bilhões em carteira no setor imobiliário, mas tem espaço para crescer porque aplica menos de 3% do seu patrimônio nesses ativos, enquanto o limite é de 8%. 
 

Além da capitalização da Petrobrás, que interessa tanto á Previ como à Petros, o pré-sal também desperta o interesse dos fundos de pensão. As duas entidades poderão investir nessa área por meio de Fundos de Investimento em Participações (FIPs). No caso da Petros, os investimentos no pré-sal podem chegar a R$ 1,5 bilhão. "Há um universo grande de oportunidades relacionadas ao pré-sal", disse Luis Carlos Afonso, diretor financeiro e de investimentos da Petros. 
Apesar das novas normas para o setor anunciadas no último dia 24 pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), que permitem uma exposição maior a investimentos no exterior (de 3% para 10%), nenhum dos fundos manifestou interesse em partir para o mercado externo no curto prazo. Segundo o secretário da Secretaria de Previdência Complementar (SPC), Ricardo Pena Pinheiro, poucos fundos de previdência estão habilitados para fazer este tipo de movimento no curto prazo.
Criação da Previc volta a análise de comissão
 O órgão substituirá a atual Secretaria de Previdência Complementar

Retornou à pauta da CAE, depois de quase dois meses de um pedido coletivo de vista, o projeto (PLC 136/09) que cria a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), encarregada de fiscalizar e supervisionar os fundos de pensão e aprovar estatutos e convênios. 
A Previc substituirá a atual Secretaria de Previdência Complementar, subordinada ao Ministério da Previdência e Assistência Social. O governo chegou a criar a Previc em 2004, por medida provisória, mas o Senado não votou a proposta, a qual perdeu eficácia em junho de 2005. O Palácio do Planalto enviou no ano passado ao Congresso projeto com a mesma finalidade, que foi aprovado no final de junho último pelos deputados e agora se encontra sob exame dos senadores. Os funcionários da atual Secretaria de Previdência Complementar serão transferidos para a Previc, que terá plano de carreira e salários mais atraentes. 
Mudanças têm um custo elevado

Os dirigentes dos fundos de pensão ainda estão cautelosos com a revisão das metas atuariais por uma razão: a mudança não é nada simples. Qualquer alteração tem que obter a autorização da SPC, o que pode levar meses. Reduzir a meta implica, por sua vez, a atualização da chamada tábua de longevidade dos participantes e, principalmente, dinheiro para elevar as reservas técnicas. 
Tábua de longevidade é uma tabela que mostra, a partir de cálculos matemáticos, a expectativa de vida de uma população. A atualização da tábua implica assumir que a média de vida dos participantes do fundo é mais longa, portanto o fundo vai passar mais tempo pagando benefícios. 
Para isso, há cálculos atuariais que indicam quanto o fundo de pensão tem que ter (reservas técnicas) para pagar todos os seus participantes até o falecimento do último deles. Se o dinheiro das reservas, aplicado no mercado financeiro, é remunerado a 6%, forma uma quantidade de reserva "x".
Se essa taxa é menor, a reserva também será menor, portanto tem que haver aporte para compensar a diferença e adequá-la aos compromissos com os aposentados, que tende a ser maior. Um caso que ilustra a complexidade desse processo é o do fundo de pensão dos funcionários da Caixa Econômica Federal (Funcef). Para reduzir sua meta, em 2007, de 6% para 5,5% mais a variação do INPC, a entidade gastou R$ 11 bilhões em todo processo. Só a revisão da tábua atuarial custou R$ 2 bilhões, contou o presidente Guilherme Narciso de Lacerda. 
FONTE: Funcef
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR: Estado reduz riscos quando intervém no domínio econômico dos fundos de pensão
Afirmação é do Diretor de Legislação e Normas da SPC

Ao intervir no campo econômico, reservado à iniciativa privada, o Estado pode e deve atuar como “redutor de riscos”. No contexto das boas práticas de gestão de risco, no âmbito dos fundos de pensão, o órgão regulador e fiscalizador que exerce esse papel é a Secretaria de Previdência Complementar (SPC). 
A afirmação foi feita no último dia 1º de outubro, durante o 30° Congresso dos Fundos de Pensão, pelo diretor de Legislação e Normas da SPC, Ivan Bechara. Ele participou do painel denominado “O Poder Judiciário e o equilíbrio atuarial e financeiro dos fundos de pensão”. 

Esse tipo de atuação tem ocorrido nos últimos anos, como foi o caso, por exemplo, da edição da Resolução nº 26/2008, sobre a apuração do resultado e o tratamento de eventual superávit ou déficit; da Resolução nº 29/2009, sobre despesas administrativas; da Resolução nº 13/2004, acerca da governança corporativa, bem como da implantação da supervisão baseada em riscos; e do próprio incentivo à educação financeira e previdenciária. 

Cultura do risco – Ivan Bechara mencionou a conhecida situação enfrentada pelo Poder Judiciário quanto aos problemas decorrentes da quantidade de processos em trâmite na Justiça, fruto da crescente litigiosidade e de procedimentos processuais complexos. Acrescentou, contudo, “que essa situação é plenamente reconhecida pelo Judiciário e constitui motivo de preocupação constante por parte do próprio Judiciário”. 

Por isso, o diretor da SPC sugeriu que as entidades fechadas de previdência complementar reflitam sobre a questão do risco legal sob um ponto de vista especial, enfocando a adequada gestão do risco jurídico. Citando diretrizes da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Ivan Bechara ressaltou a chamada “cultura do risco”, compreensão que reforça a necessidade de uma postura por parte dos próprios fundos, voltada para uma sólida presença dos controles internos na entidade fechada. 

Sobre a “cultura do risco”, ele destacou o papel fundamental das entidades fechadas no efetivo controle de riscos, citando, como exemplo, a cautela que se deve ter na hora de conceber ou alterar os regulamentos dos planos de benefícios, para que não se criem os chamados “subplanos” ou “submassas”. 
Essas “submassas” são como um plano dentro do outro, com fonte de custeio própria, destacadas do “restante” do plano sob o ponto de vista contábil e atuarial, mas sem contar com uma segura proteção jurídica, já que a lei só garante a independência patrimonial dos planos de benefícios. Na visão de Ivan Bechara, esse risco, embora possa ser monitorado e controlado, por si só seria um motivo para se evitar alterações de regulamento que geram “submassas”. 

O diretor do Departamento de Legislação e Normas da SPC destacou ainda, na sua palestra, a relevância e a atualidade do debate em torno do “contrato previdenciário”, que foi tema de dois dos três trabalhos premiados no 2º Concurso de Monografias da SPC. 

FONTE: Previdência Social


Comunicação pede clareza e transparência 


“A linguagem utilizada na comunicação deve ser clara, sem, por exemplo, os jargões empregados por profissionais do mercado financeiro e advogados”, destacou o presidente da Previ, Sérgio Rosa, um dos palestrantes da plenária que tratou ontem do tema “A Gestão de Imagem dos Fundos de Pensão”. 
Na mesma linha, outro conferencista, Washington Luiz de Araújo, Coordenador da Comissão Técnica Nacional de Comunicação e Fomento, concordou com a afirmação e disse que “devemos mesmo tomar cuidado com as siglas”. Outra das recomendações de Rosa foi no sentido de que “os esforços nessa área sejam permanentes e coerentes”. Notou também que “a boa comunicação externa começa pela feita internamente”. 

Araújo destacou os avanços conseguidos pelos fundos na área da comunicação. Atualmente várias mídias são utilizadas e em um futuro não distante a TV via internet deverá se disseminar em nosso ambiente. Um terceiro expositor, Clóvis Barros Filho,  professor livre-docente da Escola de Comunicação e Arte da USP, sublinhou que as organizações devem deixar clara a sua identidade e informar de maneira transparente o que de fato oferecem ao seu público. 
O nó do sistema 


No Brasil, aposentadoria é sinônimo de polêmica. Muito se fala no rombo do caixa do INSS, mas representantes dos trabalhadores evocam os calotes de grandes empresas e as sucessivas fraudes como os culpados pela sangria, e não o custo social – a Polícia Federal calcula em R$ 39 milhões os prejuízos gerados pelos crimes contra a Previdência só em 17 operações realizadas este ano. Os economistas divergem ainda sobre se de fato existe um déficit, pois a conta varia conforme os fatores considerados na equação (há quem se negue a jogar no mesmo saco a previdência urbana e rural e as políticas assistenciais, por exemplo). 
Mas ao longo da última década quem mais esteve na berlinda foi o fator previdenciário, redutor criado no governo Fernando Henrique Cardoso (PSDB), em 1999, e ainda em vigor, que complicou os cálculos, corroeu os rendimentos em até 40% e acabou por exigir mais anos na ativa, ao disfarçadamente ressuscitar a idade mínima (homens 65 e mulheres, 60 anos) para a aposentadoria. 

“O fator previdenciário considera a alíquota e o tempo de contribuição, a idade e a expectativa de vida do segurado, conforme tabela do IBGE. Essa expectativa aumenta todo ano. Dessa forma, pune quem começou a trabalhar desde cedo. Ou seja, o pobre”, analisa o advogado José Antonio Cremasco, de Campinas. 

Cremasco conta o que ocorreu a si próprio para ilustrar. “Comecei a trabalhar aos 14 anos e contribuí por 30 anos, aposentei-me e hoje recebo menos de R$ 1 mil por mês. Continuo recolhendo pela firma de advocacia, mas apenas para engordar o caixa da Previdência, pois esse dinheiro não vai servir para aumentar meu benefício. Só terei um retorno do INSS se sofrer um acidente de trabalho”, lamenta. O advogado menciona um exemplo a título de orientação. “Alguém que tenha começado a trabalhar aos 16 anos, chega hoje aos 55 com a interrogação: paro ou continuo? Se optar pela aposentadoria, mas ainda tiver saúde, tem que continuar a trabalhar, pegar os trocos do INSS e investir num pecúlio, que não pode, de jeito nenhum, ir parar no orçamento doméstico. Assim, vai ter reservas financeiras para quando não tiver mais forças”, aconselha. 

Há tempos o fim do fator previdenciário é bandeira dos trabalhadores. Tramitam na Câmara Federal o Projeto de Lei 3299/08, que prevê a extinção do redutor, e a emenda ao PL 1/07 que garante, às aposentadorias, o mesmo índice de reajuste do salário mínimo (a desproporcionalidade este ano foi de 5% e 8%, respectivamente). As matérias já foram aprovadas no Senado, mas enfrentam resistência dos deputados governistas, que pretendem apresentar um substitutivo baseado em acordo fechado pelo Executivo e as centrais sindicais no fim de agosto. 

Em vez da equiparação, o acordo prevê que as aposentadorias e pensões com valor superior ao salário mínimo passariam a ter aumento real equivalente à metade do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) registrado dois anos antes do reajuste. Para 2010, o índice real é estimado em 2,5%, metade do PIB de 2008. 

O governo Luiz Inácio Lula da Silva (PT) também tenta emplacar no pacote o chamado fator 85/95, que nada mais é do que a soma da idade ao tempo de contribuição. A meta mínima seria de 85 anos para as mulheres e 95 anos para os homens. Uma mulher que tenha sido registrada aos 20 anos, por exemplo, poderia se aposentar aos 53 – 33 anos de contribuição mais 53 de idade somariam 86 anos, um a mais do que os 85 exigidos. 

Mas a solução não é vista com simpatia, se não estiver atrelada à morte do carrasco dos aposentados. “Não consegui ver nada ainda tão vantajoso para o trabalhador como o fim do fator previdenciário. É disso que precisamos”, afirma Cremasco. 

‘Ser idoso não é ser senil’ 

“Não sou idoso. Isso significa senilidade.” A frase pode parecer de efeito, mas é a mais pura verdade para esse homem que já cursou Direito e foi farmacêutico, funcionário público e jornalista, e, mais recentemente, virou médico. Edson Gambuggi, de 82 anos, aposentou-se das quatro primeiras profissões, mas sua carreira na área da Saúde está apenas começando. O paulistano Gambuggi acaba de se formar em Medicina pela Universidade Nove de Julho (Uninove), em São Paulo, curso que ele iniciou em 2003, aos 76 anos. 

“Era um sonho nutrido de longa data. Tenho muita jovialidade e a convivência foi natural com os colegas”, conta, assegurando que participou inclusive das baladas universitárias. Mas Gambuggi é pé no chão. Não pensa em fazer residência. “Teria que dedicar mais três anos, tendo a sorte de não encontrar percalços pelo caminho. Seria avançar demais”, considera. O que não quer dizer que vá pendurar o diploma. “Vou voltar meu espírito clínico à solidariedade, oferecendo o que eu aprendi aos necessitados. Continuo lutando para consolidar meu espaço na vida.” 

Ócio é inimigo da alegria de viver 


Manter-se profissionalmente ativo garante mais qualidade de vida e melhor astral na velhice, aconselha o geriatra Jamiro da Silva Vanderlei, professor de Clínica Geral da Faculdade de Medicina da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). “É preciso estar ocupado e ter o objetivo de ser útil”, afirma. Tanto melhor se esse fazer for voltado a preferências pessoais. É a tal coisa do aliar a obrigação ao prazer. “Mas mesmo que a pessoa trabalhe por necessidade, acaba sendo positivo.” 

Vanderlei avisa que nada é pior que ficar entregue a dias estéreis diante da tevê, ou cutucando mulher, marido, filhos e netos por minúcias domésticas. “Aposentar e ficar em casa, vestir o pijama, faz o ser humano murchar”. Desestimula contatos sociais, joga-o numa rotina monótona. Ele não cria. 
“Isso pode gerar um quadro de depressão e de disputa de espaço com o cônjuge, pois o aposentado passa a ser muito crítico e chato com todos em casa”, analisa. 

Se a profissão não é mais atraente e o padrão financeiro após o pendurar das chuteiras permanece confortável, também não vale se acomodar. “Muitos não voltam a trabalhar depois de se aposentar, mas continuam ativos ingressando em grupos na igreja, no clube. É bom ter compromisso com algo, sentir-se participativo”, orienta o geriatra.

Quem defende as próximas gerações

Por que as seguradoras e os fundos de previdência estão preocupados com o clima que nossos filhos e netos vão herdar 

Os gêmeos Lara Regina e César Henrique Mori têm 11 anos. Eles estudam na sexta série do ensino fundamental em um colégio particular de São Paulo. Aprenderam na escola sobre os riscos que o aquecimento global traz para o futuro deles e também receberam dicas do que podem fazer para evitar a catástrofe. Dicas que os irmãos seguem automaticamente. Toda vez que deixam os cômodos da casa, eles apagam as luzes. Mas, por enquanto, a Lara e o César não conseguem fazer mais que isso. E dentro de uma década, quando atingirem a maioridade e tiverem maior poder de ação, como consumidores conscientes ou profissionais influentes, poderá ser tarde para reverterem, com outros da mesma geração, as piores conseqüências das mudanças climáticas. 

“A tendência das pessoas agora é serem mais simples”, diz presidente da Vale se as emissões de gases poluentes continuarem crescendo, a temperatura média da Terra poderão aumentar entre 2 e 7 graus até 2100. Isso terá conseqüências para todos nas próximas décadas. “Nós não temos tempo para esperar. Devemos agir agora contra as mudanças climáticas para que as gerações futuras não sofram com as conseqüências”, afirma Mark Lee, diretor da consultoria SustainAbility. Segundo o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC, em inglês), órgão das Nações Unidas que estuda o clima, existe um modo de evitar o problema: cortar as emissões de gases poluentes pela metade, do que era em 1990, até 2050. 
Hoje, as emissões já precisam parar de crescer. Por isso, as mudanças climáticas representam um desafio à lógica do mercado. Tradicionalmente, executivos tomam decisões baseado no que pode acontecer em menos de uma década. Num horizonte além desse, nem eles próprios estarão no comando das empresas. Mas, se 77% das emissões estão relacionadas às empresas, como estimulá-las a investir em processos mais ecológicos, sem retorno imediato? Duas forças econômicas parecem ter incorporado esse papel de incorporar na conta de hoje os custos futuros das mudanças climáticas. E de, por tabela, defender as futuras gerações. 

O primeiro grupo econômico a considerar o custo do clima no futuro foi o das empresas de seguros. Elas partem de uma projeção das tendências atuais. Em 2005, devido aos desastres naturais que envolveram a morte de 350 mil pessoas, elas tiveram que desembolsar US$ 60 bilhões em pagamentos de indenizações. Em época de aquecimento global, como será? “É uma perspectiva real”. 
“O trabalho das seguradoras pode se tornar inviável se a temperatura continuar subindo” afirma Max Thiermann, presidente da Allianz Seguros no Brasil. Na avaliação deles, com um clima desgovernado e a possibilidade de tempestades, quebras de safra e inundações do mar, os riscos seriam tão altos que os prêmios ficariam impagáveis. 

O britânico Mark Way, diretor de sustentabilidade da Swiss Re suíça, uma das maiores empresas de seguros do mundo, coleciona esses cálculos há 20 anos. Ele faz uma projeção do valor ser gasto com um clima em transe. Em 2008, ocorreram 137 eventos naturais como tempestades, furacões e terremotos que causaram 235 mil vítimas fatais. Dos US$ 52,2 bilhões de sinistros pagos, 41 bilhões (85% do total) foram atribuídos a adversidades da natureza e do clima. “O evento mais custoso para o setor, de US$ 20 bilhões, foi o furacão Ike que atingiu o Golfo do México em junho do ano passado”. 
“Esse tipo de evento climático é um dos que mais preocupa o mercado de seguros e um dos mais associados às mudanças climáticas”, diz Thiermann. Acredita-se que, nos próximos 15 anos, o total dos sinistros possa alcançar US$ 100 bilhões anuais. “Se o clima continuar esquentando, atuar em algumas áreas do mundo poderá ser financeiramente inviável”, diz. “A capacidade dos seguros poderá ser escassa em algumas regiões mais atingidas”, diz Way. 

O segundo grupo econômico que vem pressionando empresas a agir são os grandes investidores dos fundos de pensão. “Os fundos de pensão precisam garantir reserva para décadas futuras, quando as pessoas vão se aposentar”, diz Tolentino. Por isso, se preocupam com a saúde das empresas a longo prazo. E, para elas, o clima virou um fator importante. Esses fundos são maioria entre os grupos de investidores que fundou a iniciativa Carbon Disclosure Project (algo como Projeto Transparência de Carbono), que cobra das empresas de capital aberto seus controles de emissões. 
“É claro que não podemos comprometer o desempenho dos investimentos pensando apenas no meio ambiente. Devemos garantir rentabilidade”, diz Paulo Tolentino, presidente da Associação dos Fundos de Pensão de Empresas Privadas (APEP). Mesmo com essa ressalva, o grupo de fundos de pensão tem a maior participação em uma iniciativa para cobrar transparência das empresas sobre suas emissões. 
Como grandes acionistas, eles estão mudando a cultura empresarial do mundo. Se as maiores empresas estão correndo agora para medir emissões e tentar reduzi-las, isso ocorre por pressão desses investidores. Isso é bom para o planeta, para os pensionistas de hoje e principalmente para gêmeos Lara Regina e César Henrique. 
FONTE: AssPreviSite

Renda com sementes e mudas pode ficar fora do cálculo da contribuição previdenciária

Receitas decorrentes da venda de sementes e mudas, bem como de matrizes e animais para recria, engorda e uso como cobaias em pesquisas poderão ser excluídas da base de cálculo da contribuição do empregador rural pessoa física à Previdência Social. Projeto nesse sentido foi aprovado nesta terça-feira (6) pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS). O texto, acolhido na forma de substitutivo do relator, senador Efraim Morais (DEM-PB), já foi aprovado pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) e será examinado agora pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), em decisão terminativa. 

A proposta (PLS380/08) do então senador Casildo Maldaner, revoga o inciso I do artigo 12 da Lei 11.718/08, para restabelecer a exclusão da renda dos produtos do cálculo da contribuição previdenciária. Para Efraim, o dispositivo em vigor gera maior custo para o produtor, bem como aumenta o preço final das mercadorias em razão da cumulatividade do tributo na cadeia produtiva - o chamado efeito cascata. 

- “Não é possível compreender a insistência em revogar um dispositivo como o aqui tratado, tão importante para o setor rural” - salientou o senador Flávio Arns (PSDB-PR), que leu o relatório de Efraim Morais. 

FONTE: Agência Senado
Fundos da Aracruz e da Nossa Caixa têm destino incerto 
Está pendente o destino dos fundos de pensão da companhia de papel e celulose Aracruz e do Banco Nossa Caixa, empresas em extinção. No começo deste ano a Aracruz foi comprada pela Votorantim Celulose e Papel (VCP), dando origem à Fibria. O Banco Nossa Caixa foi comprado pelo Banco do Brasil (BB) no fim do ano passado. 
No fundo de previdência da Nossa Caixa, o Economus, apenas parte do problema está resolvido. A divisão de assistência à saúde da fundação já está sendo incorporada à empresa do BB dedicada ao mesmo ramo, a Cassi, explicou Paulo Julião, diretor executivo do Economus. 
Um convênio de reciprocidade foi firmado entre as duas instituições e, através dele, a Cassi está credenciando todos os cinco mil médicos, clínicas, hospitais e laboratórios da rede credenciada do Economus. O convênio permitirá que 60 mil pessoas (entre funcionários e seus dependentes), hoje atendidas pela assistência médica da Nossa Caixa, possam ser atendidas pela rede da Cassi, que tem 700 mil segurados. 
"Esse convênio trouxe uma segurança a mais aos funcionários da Nossa Caixa", disse Julião. Pelos termos do contrato de incorporação assinado pelos dois bancos, a partir de 1º de novembro os funcionários da Nossa Caixa poderão pedir transferência para contratação pelo BB. 
Sobre o plano de previdência complementar dos funcionários, entretanto, não há definição. O Economus tem dois planos. O maior deles de Benefícios Definidos (BD), encerrado (saldado) em 2006 com R$ 2,6 bilhões de patrimônio acumulado; e um de Contribuições Definidas de renda variável (CV), com pouco mais de R$ 200 milhões. No total são 16.226 participantes, 12.092 do plano BD saldado; 10.897 do CV, dos quais 6.763 que também são participantes do plano saldado. 
A maior parte dos recursos da fundação (55%) está aplicada em títulos públicos federais, principalmente NTN-C com vencimentos nos anos 2017, 2021 e 2031, com um cupom médio de rentabilidade de 10,22% ao ano.
"Este é o nosso pré-sal", diz Julião sobre a carteira em títulos públicos, explicando que o perfil de longo prazo e juros elevados (comparado com a Selic atual, de 8,75%) garante, em sua opinião, o cumprimento da meta atuarial equivalente a 6% ao ano mais a variação do INPC. O restante dos recursos, diz Julião, está distribuído entre ações em bolsa (14%), imóveis, fundos de renda fixa, fundos multimercado e de participações. 
Os 4.215 participantes do fundo de pensão Arus foram informados em agosto que a poderão migrar para o Plano de Benefícios VotorantimPrev, administrado pela Fundação Senador José Ermírio de Moraes (Funsejem). 
Além da Aracruz Celulose, eram patrocinadores do Arus as empresas Aracruz Produtos de Madeira, Portocel, Veracel, Canexus e Sindus Manutenção e Sistemas Industriais. As empresas pediram autorização da Secretaria de Previdência Complementar (SPC) para a retirada do patrocínio e a descontinuidade dos planos. A SPC demora cerca de oito meses para dar seu parecer. 

A fundação mantém planos de previdência somente no modelo de Contribuição Definida (CD). Os planos não têm meta atuarial, mas são orientados por "benchmarks" baseados em indicadores do mercado. "Como fomos incorporados pelo Votorantim, foi decidida a retirada do patrocínio, por isso estamos mantendo tudo como está por enquanto", disse Marise Theodoro da Silva Gasparini, diretora executiva do Arus.  
Previ: Financiamento imobiliário
Plano 1 - Liberado financiamento imobiliário para quem já liquidou anterior 

Participantes do Plano 1 que já quitaram financiamento imobiliário podem, a partir de agora, adquirir um novo imóvel pela Carim. Para isso, o participante deve verificar sua classificação na seção de Auto-atendimento do site, onde poderá também simular as condições do financiamento. 
Caso haja interesse em contratar um novo financiamento, é preciso registrar sua manifestação pelo Auto-atendimento e aguardar a convocação realizada periodicamente pela PREVI. 
Em 2007, a PREVI reabriu sua Carteira de Financiamentos Imobiliários (Carim) aos participantes que ainda não haviam contratado financiamento imobiliário. Desde então e até setembro de 2009, todos que manifestaram interesse foram convocados. 
A lista de classificação obedece à ordem decrescente do tempo de filiação à PREVI, intercalando participantes ativos, assistidos e pensionistas. Já o Valor Máximo do Financiamento que cada um tem direito é apurado com base na capacidade de pagamento e no prazo do financiamento (até 20 anos) que, somado a idade do participante, não pode ultrapassar 80 anos. 
Todos os critérios utilizados na concessão estão descritos no Guia e no  Regulamento da Carim – Plano 1. Além disso, a avaliação do imóvel e a análise da documentação do financiamento serão realizadas por empresas terceirizadas contratadas pela PREVI, com experiência no ramo, capacitadas para atender demandas em todo o país e que já prestam serviço para a PREVI nas concessões desde 2007. Para mais informações, acesse a seção: Planos e Produtos / Financiamento Imobiliário no site da PREVI ou ligue para 0800 729 0505, de segunda à sexta das 8h às 18h.   

FONTE: Anapar
30º Congresso: Um balanço positivo 
O documento abaixo resume em linhas gerais o que foi o 30º Congresso Brasileiro dos Fundos de Pensão, que encerramos com amplo sucesso na última sexta-feira: 
“Momentos Difíceis, Competências Maiores”.
Os momentos foram menos difíceis que os esperados. As competências foram mais desafiadas para se tornarem maiores. Missão cumprida! Portanto, o Congresso foi exitoso. 
Foi um Congresso de Educação Previdenciária, de Educação Financeira, de Educação Gerencial. Um Congresso de transferências de conhecimentos, de identificação e integração de profissionais, de trocas constantes de cartões para a consolidação sempre da grande rede informal de relacionamento, a cada ano ampliada.
O 30º Congresso Brasileiro dos Fundos de Pensão teve alguns perceptíveis pontos que sugerem destaque: 

-Uma rica presença de congressistas de primeira participação.
- Uma oferta de eventos técnicos, que correram em paralelo à programação básica, com participação expressiva de público em todos eles, numa interessante repartição na procura por temas disponibilizados. 
- Uma Cerimônia de Abertura, que serviu de medida do nosso processo evolutivo, junto aos poderes governantes. Ouvimos, claramente, o que sempre procurávamos transmitir, desde há muitos anos. Estamos sendo ouvidos! 
- O Sistema fica mais forte, institucional e politicamente, gradativamente. 
- A parceria, sempre mais fortalecida, com a Secretária de Previdência Complementar, gerando processos evolutivos através do debate e da negociação. 
Discutiu-se: a Previdência Social, a gestão de pessoas, os investimentos em cenários de juros baixos e as respectivas estratégias, a certificação ou capacitação de dirigentes, a importância do Poder Judiciário na vida dos Fundos de Pensão, a comunicação, os relacionamentos e a imagem da previdência privada complementar, o regime repressivo e sua avaliação, a governança corporativa do segmento, os gerenciamentos de riscos inerentes, as medições de desempenhos, as oportunidades e os desafios da sustentabilidade a ser exercida pelos Fundos. 
A captação e a análise dos assuntos e dos cenários envoltórios deste Congresso fornecerão à Abrapp, ao Sindapp e ao ICSS subsídios para ajustes em seus respectivos programas de trabalho e em seus programas de treinamento. 
Certamente não ficarão fora destes programas, dentre outros, vários temas: 
- a gestão do assunto certificação, consequência natural da demandada qualificação, e que ainda causa alguma estranheza, face ao nível ainda grande de indefinições. A gestão corporativa do Sistema estará considerando e advogando, na regulamentação da matéria, as características das fundações e de seus profissionais; 
- o aprimoramento da divulgação do Sistema, seus conceitos e suas teses, junto a públicos diferenciados e influentes na vida dos Fundos de Pensão. Especialmente, e em continuidade, os encontros com o Judiciário, nas principais capitais e instâncias;
- a valorização, junto às associadas, dos relacionamentos com patrocinadoras e participantes, da comunicação com os principais envolvidos, procurando estabelecer um processo de medição e premiação das exitosas iniciativas; 
- a indução e o acompanhamento de revisão ou modernizações, nas legislações atinentes, para que o suporte legal ancore, com competência e presteza, as dinâmicas demandas naturalmente exigidas do Sistema; 
- o fomento pela flexibilidade de alternativas para os investimentos, na procura constante pela garantia de satisfatória rentabilidade, em mercado de juros baixos; 
A modernização constante dos treinamentos promovidos ou apoiados pelo Sistema, especialmente o evento congressual anual, visando à manutenção da integração e a participação maior do público assistente, recomendando mesmo uma pré-preparação dos congressistas, em suas fundações. 
O sucesso de mais este Congresso na calorosa (calor humano) Curitiba deve-se, com certeza, a todos que dele participaram com interesse e eficácia, aos patrocinadores e à equipe de gestão do próprio evento. 
FONTE: Abrapp
Deputado apresenta substitutivo ao projeto que extingue fator previdenciário 

O deputado Pepe Vargas (PT/RS), relator do PL 3.299/08, do senador Paulo Paim (PT/RS), que extingue o fator previdenciário, apresentou quarta-feira (7) substitutivo ao texto na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados. 
O substitutivo de Vargas, objeto de acordo entre centrais - CUT, Força Sindical, CGT e UGT - e Governo, prevêem a substituição do fator pela fórmula 85/95. Esse acordo vai possibilitar também a aprovação do PL 1/07, que cria uma política de recuperação e atualização do salário mínimo até 2023. 
O acordo prevê: 
- o reajuste com ganho real de 2,5% para os aposentados que ganham mais de um salário mínimo em 2010 e 2011; 
- a criação de Mesa de Negociação que discuta a recuperação dos benefícios previdenciários de 2012 em diante; 
- a extinção do fator previdenciário do cálculo da aposentadoria quando a soma da idade com o tempo de contribuição for 85 para mulher, 95 para homem, 80 para professora e 90 para professor; 
- o congelamento da tábua da expectativa de sobrevida quando o segurado atinge o tempo mínimo exigido para a aposentadoria por tempo de contribuição e decide permanecer na ativa para chegar à soma 85/95. Esta medida mantém inalterado o tempo de contribuição frente à crescente melhoria da expectativa de sobrevida da população brasileira; 
- o corte de 30% das piores contribuições em vez de os 20% atuais para cálculo do benefício; e 
-a garantia do emprego nos 12 meses que antecedem a aposentadoria. 
Pelo acordo, o substitutivo poderá ser votado no plenário de Câmara, mediante aprovação de requerimento do deputado João Dado (PDT/SP), que pede urgência para apreciação do projeto. O deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB/SP) apresentou requerimento para que a proposição seja examinada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, antes de ir a voto no plenário. 

FONTE: Anfip
Previdência tira 21 milhões da pobreza

Como resultado direto do aumento do número de trabalhadores formalizados, a cobertura maior dos beneficiários da Previdência Social – 55,9 milhões de pessoas, ou 59,6% da População Economicamente Ativa (PEA) – tem sido preponderante no combate à pobreza no País. 
A cobertura é fundamental, sobretudo entre os idosos, já que muitos dos beneficiários acima de 60 anos dependem dessa renda, mas milhões de crianças e jovens também são beneficiados, mostra o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 

O Ipea calcula que "se fossem retirados todos os benefícios previdenciários atualmente pagos pela previdência social, a população de indigentes cresceria, no ano de 2008, em mais de 17 milhões de indivíduos; e o de pobres, em quase 21 milhões". Em números relativos, os indigentes praticamente dobrariam, passando de 10,74% para 20,19% da população, enquanto o percentual de pobres subiria em mais de um terço, passando de 29,18% para 40,56%. "Esses números mostram a importância da proteção previdenciária no combate à indigência e à pobreza no Brasil", diz o relatório. No entanto, 3,8 milhões de idosos não contam ainda com a cobertura previdenciária. 

A maior fiscalização e as medidas de desburocratização por parte do governo foram responsáveis pelo crescimento dos empregos com carteira assinada no Brasil, avalia o Ipea a partir de dados da última Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad/2008): de 30,4% da população economicamente ativa (PEA) em 2001, passou para 35,7% em 2008. 

- Mesmo com a crise verificamos que a informalidade não voltou a subir. Acredito que com o reaquecimento da economia, combinado a medidas de simplificação nos âmbitos federal, municipal e estadual, vão proporcionar essa contínua tendência de aceleração da formalização - diz o Carlos Henrique Corseuil, autor do estudo. 

Apesar do aumento no número de empregos formais, ainda são cerca de 31 milhões de trabalhadores informais no país e que não contribuem para a Previdência. 

Queda 

Segundo análise dos números da Pnad feito pelo Ipea, o percentual de 7,2% na taxa de desocupados do país em 2008 mostrou uma queda tanto na área urbana quanto na rural. 
Foi o menor valor da década, destacaram os pesquisadores do Ipea: “Pode-se dizer que o determinante mais importante de tal redução foi um aumento na demanda por trabalho, tendo em vista a forte alta da ocupação com uma taxa de participação estável”. 

O rendimento real médio registrado em 2008, da ordem de R$ 944, 38, confirma esse dado, destacando tratar-se do maior rendimento registrado desde 2001.

FONTE: JB Online
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